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CONTRATAÇÃO DIRETA DIESPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 070/2025 

 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPÁ BAHIA 

 
OBJETO : Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de instalação e 

manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado, para atender as demandas 

das secretarias deste município. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 45.019,37 (quarenta e cinco mil e 
dezenove reais e trinta e sete centavos) 
 

 
Data da sessão: 16 de setembro de 2025. 

 
Horário da Fase de Lances: 09:00h às 17:00h 

 
Link: https://portal.licitanet.com.br/ 

 
Critério de Julgamento: menor preço Global. 

 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário. 
 

 
Edital e Anexos no site oficial do município (https://www.piripa.ba.gov.br/). 
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CONTRATAÇÃO DIRETA DIESPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2025 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.° 070/2025 

 
 
Torna-se público que o A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPÁ, ESTADO DA BAHIA, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 13.694.658/0001-92, com sede 
na Praça da Bandeira, 30 – Centro – CEP 46.270-000 – Piripá – Bahia, neste ato 
representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. Cristiano Santos Silva, brasileiro, 
casado, comerciante/agente político residente e domiciliado na Rua Djalma Bessa, nº 35 
- Centro– PIRIPÁ – Estado da Bahia – CEP nº 46.270-000, por meio do Agente de 
Contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço global, 
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, 
e demais normas aplicáveis. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de instalação e 

manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado, para atender as 

demandas das secretarias deste município, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. REGISTRO DE PREÇOS (NÃO SE APLICA AO TIPO) 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1.  A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada em plataforma eletrônica no endereço 

eletrônico https://portal.licitanet.com.br/. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Https://portal.licitanet.com.br/ e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Https://portal.licitanet.com.br/ poderá ser acessado pela web. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
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seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 1c da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

200c e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

 
3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

mailto:pmpiripa@gmail.com
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3.2.3.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 1c da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.2.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo]. 

 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo- 

as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

mailto:pmpiripa@gmail.com
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4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 

lance final aceitável (menor preço). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 

sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso. 

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser 

enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

mailto:pmpiripa@gmail.com
http://www.piripa.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPÁ 
GESTÃO 2025-2028 

CNPJ: 13.694.658/0001-92 

Prefeitura Municipal de Piripá 
Praça da Bandeira, Nº 30, Centro. CEP: 46.270-000 - Piripá/BA 

Telefone: (77) 3440-2337 - E-mail: pmpiripa@gmail.com 

www.piripa.ba.gov.br 

 

 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 100.00 (cem reais). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 

e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao 

valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários. 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme 

modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

3.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
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convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o 

critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

6.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 

unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação. 

c.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 

os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 

planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 5S, §3º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 

critério de aceitabilidade de preços será: 

c.10.2.1. O valor global estimado para a contratação. 

c.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo 

Contratante, anexa a este documento. 

6.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.10.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
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objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances. 

7.1.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

mailto:pmpiripa@gmail.com
http://www.piripa.ba.gov.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPÁ 
GESTÃO 2025-2028 

CNPJ: 13.694.658/0001-92 

Prefeitura Municipal de Piripá 
Praça da Bandeira, Nº 30, Centro. CEP: 46.270-000 - Piripá/BA 

Telefone: (77) 3440-2337 - E-mail: pmpiripa@gmail.com 

www.piripa.ba.gov.br 

 

 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de ...... (. ) dias, a contar da 

data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 13S da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

G. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
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licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
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pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

10.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

10.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

10.12.3. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços; e 

10.12.4. ANEXO IV – Modelo Declaração Conjunta. 
 

 
 
Piripá - Bahia, 10 de setembro  de 2025. 
 
 
 
Cristiano Santos Silva  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de instalação e 

manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado, para atender as 

demandas das secretarias deste município. 

SERVIÇOS INSTALÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO  

Item Descrição Unidade Quantidade  Valor Unitário   Valor Total  

1 

Instalação de ar condicionado:  de 7.000 a 

12.000btus, incluso o material novo 

necessário: (tubulação e conexão de cobre 

com distância mínima de 2,5metros de tubo, 

novo sem solda), buchas, suportes, 

ferramentas, fretes, encargos, e todo e 

qualquer custo inerente a execução do 

serviço, instalação com distância mínima 

recomendada pelo fabricante entre a 

condensadora e a evaporadora 

Serviço  15  R$          420,00   R$    6.300,00  

2 

Instalação de ar condicionado:  de 18.000 a 

30.000btus, incluso o material novo 

necessário, (tubulação e conexão de cobre 

com distância mínima de 2,5metros de tubo, 

novo sem solda), buchas, suportes, 

ferramentas, fretes, encargos, e todo e 

qualquer custo inerente a execução do 

serviço, instalação com distância mínima 

recomendada pelo fabricante entre a 

condensadora e a evaporador 

Serviço  6  R$          546,67   R$    3.280,02  

3 

Desinstalação de ar condicionado: Tipo split, 

de 7.000 à 30.000btus, retirada, limpeza do 

local, embalagem e transporte para destino 

final na sede do Município de Piripá 

Serviço  20  R$          130,33   R$    2.606,60  

4 

Manutenção Corretiva de ar condicionado: 

Tipo  de 7.000 à 30.000btus, com reposição de 

peças originais que forem necessários no ato 

da manutenção, tipo (capacitor conexão e 

tubulação de cobre) 

Serviço  20  R$          196,67   R$    3.933,40  

5 

Recarga de gás de ar condicionado: Tipo split, 

com fluído refrigerante R22, em 7.000 a 30.000 

btus, constatar possíveis vazamentos e realizar 

a correção, incluso: reposição de gás, soldas, 

encargos, materiais, serviços, ferramentas, 

fretes e insumos  

Serviço  20  R$          290,41   R$    5.808,20  
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6 

Recarga de gás de ar condicionado: Tipo split, 

com fluído refrigerante R32, em 7.000 a 30.000 

btus, constatar possíveis vazamentos e realizar 

a correção, incluso: reposição de gás, soldas, 

encargos, materiais, serviços, ferramentas, 

fretes e insumos  

Serviço  10  R$          340,00   R$    3.400,00  

7 

Recarga de gás de ar condicionado: Tipo split, 

com fluído refrigerante 410A, em 7.000 a 

30.000 btus, constatar possíveis vazamentos e 

realizar a correção, incluso: reposição de gás, 

soldas, encargos, materiais, serviços, 

ferramentas, fretes e insumos  

Serviço  5  R$          221,63   R$    1.108,15  

8 

Manutenção preventiva de ar condicionado: 

Tipo  de 7000 à 30.000btus, constituindo a 

limpeza e higienização de filtro  

Serviço  100  R$          185,83   R$  18.583,00  

Valor total   R$   45.019,37  

 

1.2 A contratação será, preferencialmente, com Microempresas/Empresas de Pequeno  

1.3 Porte (ME/EPP) em observância às disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818/2021. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante em tópico específico deste Termo de Referência. 

1.5 O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da emissão da nota de 

empenho, compreendendo nesse período o prazo de execução, recebimento e pagamento, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o adequado funcionamento dos 

aparelhos de ar-condicionado instalados nos prédios públicos municipais, assegurando conforto 

térmico para servidores e usuários, bem como a conservação de equipamentos e ambientes que 

exigem climatização. 

 

2.2 A medida visa evitar a deterioração precoce dos equipamentos, reduzir custos com trocas 

desnecessárias e preservar a eficiência energética, contribuindo para o bom andamento das 

atividades administrativas e operacionais do município. 

 

2.3 A contratação será realizada de forma direta, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, considerando que o valor estimado é inferior ao limite legalmente estabelecido para 

dispensa de licitação e que se refere a serviços comuns de manutenção e pronto atendimento. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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3.1 A solução proposta consiste na contratação de empresa habilitada para execução de serviços de 

instalação e manutenção de aparelhos de ar-condicionado, incluindo, entre outros: 

a) Instalação de novos aparelhos de ar-condicionado, conforme demanda das secretarias; 

b) Manutenção preventiva, com limpeza, higienização, troca de filtros e verificação do funcionamento 

dos equipamentos; 

c) Manutenção corretiva, compreendendo reparos, substituição de peças e ajustes necessários para 

o pleno funcionamento dos aparelhos; 

d) Atendimento emergencial em casos de falhas que comprometam o uso imediato dos 

equipamentos; 

e) Execução dos serviços em conformidade com normas técnicas de segurança e eficiência 

energética. 

 

3.2 A prestação dos serviços será realizada sob demanda, mediante solicitações das secretarias 

municipais, formalizadas por meio de ordem de serviço. 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1  A empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

a. Comprovação de regularidade jurídica e fiscal, conforme exigências legais; 

b. Capacidade técnica para execução dos serviços, com apresentação de atestado(s) 

de capacidade técnica de serviços semelhantes prestados à administração pública ou à 

iniciativa privada; 

c. Disponibilidade para atendimento presencial no município de Piripá/BA, inclusive 

em caráter emergencial; 

d. Garantia de fornecimento de todos os materiais, ferramentas e equipamentos 

necessários para a execução dos serviços; 

e. Cumprimento dos prazos estabelecidos nas ordens de serviço, com início do 

atendimento no máximo em até 01 horas após o chamado, salvo em situações 

emergenciais que demandem prontidão imediata; 

f. Manter profissionais devidamente habilitados e identificados durante a execução 

dos serviços; 

g. Apresentação de nota fiscal e relatório de execução detalhado ao final de cada 

serviço prestado, para fins de pagamento. 

3. Prazos 

3.1 O prazo de execução dos serviços será definido conforme cronograma a ser 

aprovado pela Administração, respeitando as prioridades de atendimento das unidades 

públicas. 

4. Garantia 
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4.1 Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de execução e materiais. 

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1 Para fins de habilitação no processo de contratação direta por dispensa de 

licitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

5.2 Documento de identificação do proprietário ou dos sócios da empresa licitante; 

5.3 Registro comercial ou documento equivalente, no caso de empresário individual; 

5.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.6 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.7 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com todas as 

alterações ou versão consolidada; 

5.8 Cédula de identidade dos sócios, administradores ou do empresário individual; 

5.9 Certificado de Microempreendedor Individual (MEI), se for o caso; 

5.10 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País. 

 

6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.2 Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.3 Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

8.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa; 

8.6 Alvará de funcionamento ou equivalente, válido e compatível com o objeto da contratação. 

 

7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.1 Não será exigida para contratações por dispensa de licitação com valores inferiores aos limites 

previstos no art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 Declaração de que o proponente possui capacidade técnica para fornecimento dos itens 

exigidos; 

8.2 Quando solicitado, atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando fornecimento de produtos similares. 

 

9. REGULARIDADE PERANTE O SIMPLES NACIONAL (quando aplicável) 

 

11.1 Declaração ou certidão que comprove a opção pelo regime do Simples Nacional, nos termos da 

mailto:pmpiripa@gmail.com
http://www.piripa.ba.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRIPÁ 
GESTÃO 2025-

2028 CNPJ: 

13.694.658/0001-

92 

Prefeitura Municipal de Piripá 
Praça da Bandeira, Nº 30, Centro. CEP: 46.270-000 - Piripá/BA 

Telefone: (77) 3440-2337 - E-mail: pmpiripa@gmail.com 

www.piripa.ba.gov.br 

 

 

Lei Complementar nº 123/2006, para fins de tratamento tributário diferenciado e isenção de retenção 

de tributos. 

11.2 Em observância ao disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e considerando que o valor estimado da contratação não ultrapassa o limite de 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme previsto no inciso I do §1º do art. 48 da referida norma, a 

presente contratação será exclusiva para participação de Microempreendedor Individual – MEI, 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), legalmente enquadradas e com 

regularidade comprovada. 

11.3 Somente poderão apresentar propostas as empresas que: 

11.4 Estiverem formalmente enquadradas como ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006; 

11.5 Comprovarem sua regularidade por meio de documento hábil (como certidão expedida pela 

Receita Federal ou certificado do Simples Nacional); 

10. DECLARAÇÕES ADICIONAIS 

10.1 ANEXO IV – Modelo Declaração Conjunta 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado após a execução completa dos serviços, mediante aprovação 

técnica e apresentação de nota fiscal e relatório de conformidade. 

 

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

14.1 Condições de Entrega 

14.2 O prazo de entrega e prestação de serviço será imediata, contados da comunicação da 

emissão da nota de empenho, em remessa única ou da requisição dos serviços. 

14.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

 

14.4 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça da Bandeira, 30 – Centro – 

CEP 46.270-000 – Piripá – Bahia. 

 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

15.1 Do recebimento 

15.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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15.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.5 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 dias úteis. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

15.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. O prazo para a 

solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

15.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

15.8 Liquidação 

15.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

15.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso III do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o 

prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.11 o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do 

valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à Contratante; 

15.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
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comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

15.14 A Administração deverá realizar consulta para: 

15.15 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste termo; 

15.16 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

15.17 Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

15.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

15.19 prazo de pagamento 

15.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

15.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

15.22 forma de pagamento 

15.23  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

15.24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 15.26 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

mailto:pmpiripa@gmail.com
http://www.piripa.ba.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRIPÁ 
GESTÃO 2025-

2028 CNPJ: 

13.694.658/0001-

92 

Prefeitura Municipal de Piripá 
Praça da Bandeira, Nº 30, Centro. CEP: 46.270-000 - Piripá/BA 

Telefone: (77) 3440-2337 - E-mail: pmpiripa@gmail.com 

www.piripa.ba.gov.br 

 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

16.1 O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 25.452,45 (vinte e cinco mil 

quatrocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), conforme custos 

unitários apostos no documento Informação conclusiva - valor estimado da dispensa. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 São obrigações do Contratante: 

17.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

os termos da contratação; 

17.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

17.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

17.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

17.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente termo; 

17.7 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

17.9 Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

17.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

17.11 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

18.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

18.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 18.4 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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18.5 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

18.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

18.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

18.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

18.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

18.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

18.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

18.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. SANÇÕES 

19.1 Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará 

sujeita à aplicação das seguintes penalidades: 

advertência; multa de: 

19.2 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia sobre o valor contratado, limitada a 

incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso injustificado na execução dos serviços objeto 

do contrato, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para 

apresentação de documentos; 

19.3 10% sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou interrupção 
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dos serviços contratados, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito; 

19.4 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

impedimento de licitar e contratar com o Consórcio pelo prazo de até 03 (três) anos; 

19.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1 Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e 

controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica 

estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem 

acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados. 

20.2 A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou 

colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, 

na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011. 

20.3 Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados 

pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

de qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das 

medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 

20.4 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses 

previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente 

necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos. 

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

21.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Órgão: 2 – Prefeitura Municipal de Piripá 

Proj/Atividade: 2.004 GESTÃO DOS SERVIÇOS DO GABINETE DO PREFEITO 

Proj/Atividade: 2.006 GESTÃO DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO;  

Proj/Atividade: 2.045 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

 

Órgão: 3 – Fundo Municipal de Educação de Piripá 

Proj/Atividade: 2.016 GESTÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO; 

Proj/Atividade: 2.019 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL; 

Proj/Atividade: 2.020 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL – CRECHES; 

Proj/Atividade: 2.021 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ ESCOLA; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

 

Órgão: 4 – Fundo Municipal de Saúde de Piripá 

Proj/Atividade: 2.050 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE;  

Proj/Atividade: 2.052 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA Á SAÚDE 

Proj/Atividade: 2.056 ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO P/ PROCEDIMENTOS EM ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE; 
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Proj/Atividade: 2.059 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

 

Órgão: 5 – Fundo Municipal de Assist. Social de Piripá 

Proj/Atividade: 2.030 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

Proj/Atividade: 2.043 GESTÃO DO SUAS; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

 

 

 

 

 

ADALBERTO GONCALVES JARDIM 

Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: E-MAIL: 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 
DESPESAS RELATIVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 

 

 
11. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 
Cidade,  de  de 20XX. 
 

 
12.    

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
 
 
OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena de 

desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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ANEXO III MINUTA DE CONTRATO 

Termo de Contrato de prestação de serviços/fornecimento que entre si fazem o INSERIR e   

a   INSERIR 

 
 

 
CONTRATO Nº  /20XX 

 
INSERIR, de agora em diante denominado CONTRATANTE e do outro lado empresa  , 

situada à  - BA, inscrita no CNPJ sob o nº  , neste ato representada pelo Sr. , brasileiro, _, 

portador do R.G. nº  SSP/ , inscrito no CPF/MF sob o nº  , a seguir denominada 

CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº xxxx/20XX e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 

01 de abril de 2021, e pelas demais disposições pertinentes. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O contrato tem por objeto, Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviço de instalação e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar 

condicionado, para atender as demandas das secretarias deste município., conforme 

especificações constantes do termo de referência. Integram o presente contrato, 

independentemente de transcrição, o Aviso da Dispensa Eletrônica nº XXX/2025, com seus 

Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

1.1.1. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância 

com a adequação do projeto básico. 

1.1.2. Vinculam o presente contrato, independente de transcrição: 

 
a) Termo de Referência; 

b) Aviso de Dispensa Eletrônica; 

c) Proposta do Contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução dos serviços será iniciada em data acordada pelas partes, após a 

assinatura do Contrato, cujas etapas observarão as condições da proposta vencedora. 

2.2. O pagamento será efetuado após a conclusão integral dos serviços, através de 

apresentação de Nota Fiscail/Fatura atestadas pelo servidor fiscalizador do contrato e 
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antecedidas por planilha de medição apresentada pela CONTRATADA e aprovada pela 

fiscalização. 

2.3. A conclusão da execução dos serviços/entrega deverá ocorrer em até 60 

(sessenta) dias. O prazo poderá ser alterado mediante acordo entre as partes e com 

anuência prévia da fiscalização. 

2.4. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada 

apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual 

competirá seguir as instruções constantes do Termo de Referência. 

 
3. DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. Os serviços serão executados na sede do Município de Piripá - BA. 

3.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, tendo início a partir da 

data de emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente. Esse prazo poderá ser 

estendido durante toda a vigência do contrato. 

3.2. A execução contratual obedecerá ao disposto no Termo de Referência. 

 

4.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR 

4.1. Executar o contrato conforme especificações do termo de referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

no termo de referência e em sua proposta; 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.3. Demais obrigações listadas no Termo de Referência. 

 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será permitido subcontratação do objeto licitado. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2  Exercer o acompanhamento e a FISCALIZAÇÃO dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.3  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

6.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme previsto neste 
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Contrato e seus anexos; 

6.5 Demais obrigações listadas no Termo de Referência. 
 

 
7. DO VALOR DO CONTRATO 

7.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8. DA GARANTIA 

8.1. Os termos da garantia estão descritos no Termo de Referência que integra este Contrato. 

9. DA VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias corridos, a partir da data 

da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro 

do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 

de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

10. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO  

10.1. Ao final da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

10.2. Os serviços serão considerados efetivamente concluídos quando 

estiverem executados em sua totalidade. 

10.3. Aplicam-se ao pagamento e critérios de medição dos termos do item 7 – Critérios de 

Medição e Pagamentos, do Termo de Referência que integra este contrato. 

 

 
11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

11.1. Os preços serão reajustados anualmente com base no IPCA, ou outro índice que o 

venha a substituir, podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo, conforme 

acordo entre as partes. 

11.1.1. O prazo de um ano para reajuste dos preços deverá ser contado da data do 
orçamento estimado; 

11.1.2. Nos reajustes posteriores ao primeiro, o prazo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

11.1.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
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específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

OBRAS; 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E OBRAS; 

ATIVIDADE/PROJETO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX; ELEMENTO DE 

DESPESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX; 

 
13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

13.6. O gestor do contrato será designado mediante portaria, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

especialmente: I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

 
14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

14.1. Nos termos do art. 125, da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% 

(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o 

valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e 

sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

14.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 

125, da Lei n° 14.133, de 2021 (artigo 125, § 6°, III, da Lei n° 12.465, de 2011). 

14.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 

detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a 

proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor 

global contratado, mantidos os limites do art. 125, da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 

circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 

recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro 

exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos 

de controle interno e externo. 

14.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de 

execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de 

formação do preço do Aviso. 
 

 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o licitante/adjudicatário que: 

15.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.4 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.5 171.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

15.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.13 – Serão aplicadas ao contratado que praticar as infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

15.14 – Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

15.15 - Multa calculada na forma do Aviso ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

15.16 - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

15.17 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminstração Pública, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.18 A aplicação das sanções será pautada nos seguintes parâmetros: 

15.19 Natureza e gravidade da infração cometida; 

15.20 Peculiaridades do caso concreto; 

15.21 Circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.22 Danos que dela provierem para o contratante; 

15.23 Implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.24 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.25 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 

aplicadas em definitivo; 

15.26 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133 de 

2021. 

 
16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. São motivos para a extinção do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei n° 

14.133, de 2021: 

16.2. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

16.3. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

16.4. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

16.5. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

16.6. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

16.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
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16.8. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

16.9. supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021; 

16.10. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

16.11. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

16.12. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 

ou fornecimentos; 

16.13. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato 

à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

16.14. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

16.15. A extinção deste Contrato poderá ser: 

16.16. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

16.17. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

16.18. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

16.19. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

16.20. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

16.21. devolução da garantia; 

16.22. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

16.23. pagamento do custo da desmobilização. 

16.24. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

16.25. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 
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16.26. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 17.28. 

execução da garantia 

contratual para: ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

16.29.exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível. 

16.30.retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

à Administração Pública e das multas aplicadas. 

16.31.O desequilíbrio econômico-financeiro poderá ser reconhecido mesmo com a extinção 

do contrato, ocasião em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 
17. DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações da Lei 

complementar 147/2014, e na Lei nº 14.133, de 2021. 

18. DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do contrato. 

18.2. A Administração divulgará em sítio oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a 

assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 

(quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os 

preços praticados, conforme disposição do artigo 94, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Piripá, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

Contrato, que não puderem ser resolvidas através da conciliação. 

19.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, 

as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito. 

 
XXXXXXXXX- BA,  de  de 20XX. 
 

 

 
Municipio de Piripá 

Prefeito  
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Empresa CNPJ 

Testemunha 

 
s: Nome: CPF: 

 
Nome: CPF: 
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 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 
O licitante, ......................., inscrita(o) no CNPJ sob o nº .............................................................. , conforme edital, DECLARA: 

 
QUE, atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas; 

 
QUE, não existe fato impeditivo à sua habilitação nesta licitação, inclusive quanto as hipóteses de 

impedimento previstas na lei 14.133/2021; 

 
QUE, não possui entre seus proprietários, nenhum agente público ou agente político do Município de 

CONDEÚBA - BAHIA; 

 
QUE, dispõe de condições e disponibilidade de pessoal para executar o objeto desta licitação, caso seja 

vencedora; 

 
QUE, suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

 
QUE, tomou conhecimento de todas as informações relacionadas à este certame, inteirando-se das 

condições técnicas e da complexidade do objeto, garantindo o cumprimento de todas as obrigações principais 

e acessórias; 

 
QUE, cumpre todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, 

técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal; 

 
QUE, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
QUE, cumpre, em sua integralidade, os dispositivos da Lei Federal nº. 9854/99 e do inc. XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, no que se refere ao trabalho de menores. 

 
( cidade ) – ( UF ), em  de  de 20  . 
 

 

 
Assinatura do Representante Legal Licitante: 

CNPJ nº: 
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